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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AGRAVANTE PRONUNICADO. ARTIGO 121, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO 
TRIBUNAL. COMPLEXIDADE DO FEITO. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO TAMBÉM PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. RECURSO CONCLUSO PARA 
JULGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com 
outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
assegurados às partes no curso do processo.
2. O agravante foi preso preventivamente em 3/1/2023. A decisão de 
pronúncia foi prolatada em 21/8/2023. A defesa do acusado interpôs 
recurso em sentido estrito em 28/8/2023. O Ministério Público também 
interpôs RESE, sendo as razões do parquet juntadas em 27/9/2023, 
pleiteando a pronúncia do agravante pela prática, em tese, do crime de 
Homicídio Qualificado, descrito no artigo 121, §2º, inciso IV (recurso 
que dificultou a defesa do ofendido), por quatro vezes, na forma do 
artigo 70, caput, ambos do CP, bem como artigos 304 e 305, todos do 
CTB. As contrarrazões da defesa foram juntados aos autos, 
respectivamente, nas datas de 3/10/2023 e 10/10/2023. O parecer da 
PGJ de ambos os apelos foi emitido em 20/5/2024, encontrando-se o 
processo concluso para julgamento.
3. Considerados os dados do processo, com sua excepcional 
complexidade, considerando, a interposição de Recurso em sentido 
estrito pela defesa e também pelo Ministério Público, ainda,  a 
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informação de que o recurso já se encontra concluso para julgamento, 
não vislumbro ofensa aos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal), o que afasta o acolhimento da tese defensiva 
de excesso de prazo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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pronúncia foi prolatada em 21/8/2023. A defesa do acusado interpôs 
recurso em sentido estrito em 28/8/2023. O Ministério Público também 
interpôs RESE, sendo as razões do parquet juntadas em 27/9/2023, 
pleiteando a pronúncia do agravante pela prática, em tese, do crime de 
Homicídio Qualificado, descrito no artigo 121, §2º, inciso IV (recurso 
que dificultou a defesa do ofendido), por quatro vezes, na forma do 
artigo 70, caput, ambos do CP, bem como artigos 304 e 305, todos do 
CTB. As contrarrazões da defesa foram juntados aos autos, 
respectivamente, nas datas de 3/10/2023 e 10/10/2023. O parecer da 
PGJ de ambos os apelos foi emitido em 20/5/2024, encontrando-se o 
processo concluso para julgamento.
3. Considerados os dados do processo, com sua excepcional 
complexidade, considerando, a interposição de Recurso em sentido 
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informação de que o recurso já se encontra concluso para julgamento, 
não vislumbro ofensa aos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal), o que afasta o acolhimento da tese defensiva 
de excesso de prazo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de VALDIR SIQUEIRA 

JUNIOR contra decisão monocrática, por mim proferida, onde deneguei a ordem do 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 1836/1841).

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 121, caput, do Código Penal, ocorrido em 

3/5/2022. O mandado de prisão foi cumprido em 9/1/2023. Concluída a instrução, 

sobreveio sentença de pronúncia em 21/8/2023, ocasião onde a prisão preventiva, outrora 

decretada, foi mantida.

Inconformado, o agravante reitera o excesso de prazo para o julgamento do 

RESE, informando que "em 26/10/2023, após análise do juízo de retratação, O MM. Juiz 

de primeiro grau manteve a decisão por seus próprios fundamentos, determinando a 

remessa dos autos à superior instância" (e-STJ fl. 1848).

Afirma que "dez meses após a determinação da remessa dos autos, os recursos 

ainda não foram pautados para julgamento, culminando na extensão desarrazoada da 

prisão cautelar do Agravante, a tornando ilegal pelo excesso de prazo" (e-STJ fl. 1848).

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

 
 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 
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a decisão agravada.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a todos, 

no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 

legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser assegurados às 

partes no curso do processo.

Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 

concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

 
[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável para a 
conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, não pode, em 
qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010).

 

O Tribunal estadual, ao prestar as informações, assim esclareceu (e-STJ fl. 

1824):

 
[...]
Após regular instrução processual, o MM. Juiz da 5a Vara da Comarca 
Criminal de Alta Floresta-MT pronunciou Valdir na data de 21.8.2023. sendo 
que desta decisão o paciente interpôs o Recurso em Sentido Estrito em 
28.8.2023.
Em suas razoes requereu, preliminarmente: 1) a nulidade do reconhecimento 
fotográfico; 2) o reconhecimento da nulidade pelo cerceamento de defesa, sob 
argumento que a defesa não teve acesso a tosas as provas produzidas nos 
autos. No mérito, 3) a despronúncia por ausência de dolo por parte do 
acusado ou: subsidiariamente: a desclassificação do crime imputado para 
homicídio culposo.
Ainda, o Ministério Público também interpôs Recurso em Sentido Estrito 
contra a decisão, sendo as razões do parquet juntadas na data de 27.9.2023 e 
pleiteando, em suma, a pronúncia de Valdir pela prática, em tese, do crime de 
Homicídio Qualificado, descrito no artigo 121, §2°, inciso IV (recurso que 
dificultou a defesa do ofendido), por quatro vezes, na forma do artigo 70, 
caput, ambos do CP, bem como artigos 304 e 305, todos do CTB.
As Contrarrazões da acusação e defesa foram juntadas aos autos, 
respectivamente, nas datas de 3.10.2023 e 10.10.2023.
A douta Procuradoria de Justiça Criminal emitiu parecer pelo desprovimento 
de ambos os apelos em 20.5.2024, estando o processo concluso para 
julgamento.
Anota-se que o recorrente está recluso na cadeia municipal daquela comarca, 
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desde 03 de janeiro de 2023, ao passo que os autos vieram-me conclusos na 
data de 20.05.2024, e inclusive, em 22.05.2024, a d. defesa peticionou nos 
autos (ID 215752683), informando que fará a sustentação oral no julgamento 
deste recurso.
Além disso, acresça-se que os autos encontram-se em análise para, em 
breve, ser posto em julgamento...

 
Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Judiciário.

O agravante foi preso preventivamente em 3/1/2023. A decisão de pronúncia 

foi prolatada em 21/8/2023. A defesa do acusado interpôs recurso em sentido estrito em 

28/8/2023. O Ministério Público também interpôs RESE, sendo as razões do parquet 

juntadas em 27/9/2023, pleiteando a pronúncia do agravante pela prática, em tese, do 

crime de Homicídio Qualificado, descrito no artigo 121, §2º, inciso IV (recurso que 

dificultou a defesa do ofendido), por quatro vezes, na forma do artigo 70, caput, ambos 

do CP, bem como artigos 304 e 305, todos do CTB. As contrarrazões da defesa foram 

juntados aos autos, respectivamente, nas datas de 3/10/2023 e 10/10/2023. O parecer da 

PGJ de ambos os apelos foi emitido em 20/5/2024, encontrando-se o processo concluso 

para julgamento.

Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar 

vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual 

procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, 

uma vez o Recurso em sentido estrito já encontra-se concluso para julgamento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. REVISÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA REALIZADA (ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPP). PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. RECORRENTE 
PRONUNCIADO. PENDENTE JULGAMENTO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. MORA NÃO CONFIGURADA. 
1. O prazo do art. 316, parágrafo único, do CPP não é peremptório, sendo 
que, conforme consta do autos, houve a revisão da prisão, não havendo assim 
qualquer ilegalidade a ser sanada. 
2. Não obstante a sentença de pronúncia ter sido prolatada em 23/4/2019, 
dadas as peculiaridades do caso concreto, embargos de declaração opostos 
pelos dois corréus e recurso em sentido estrito interposto pelas defesas e 
acusação, não se revela desproporcional a demora em seu julgamento, apta a 
configurar constrangimento ilegal. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no RHC n. 135.125/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
11/05/2021, DJe 17/05/2021)
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Assim, ausente o injustificado excesso de prazo da custódia, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Enfim, considerados os dados do processo, com sua excepcional 

complexidade, considerando, a interposição de Recurso em sentido estrito pela defesa e 

também pelo Ministério Público, ainda a informação de que o recurso já se encontra 

concluso para julgamento, não vislumbro ofensa aos princípios constitucionais da 

proporcionalidade e da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal), o que afasta o acolhimento da tese defensiva de excesso de prazo.

Assim, não obstante o tempo de prisão cautelar já decorrido, não é possível se 

reconhecer o excesso de prazo, sobretudo à vista, de que o agravante já foi pronunciado.

Dessa forma, não verifico a existência de retardo abusivo e injustificado na 

prestação jurisdicional, de forma a caracterizar excesso de prazo na formação da culpa.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento. 

Recomendo, contudo, que o Tribunal de origem promova celeridade no julgamento 

do recurso em sentido estrito.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.639 / MT
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIO ADOLFO DA SILVA
ADVOGADOS : LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397

LORENA VASSALO COSTA - MG180731
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : VALDIR SIQUEIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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